MOÇÃO Nº  81, DE 2012

No dia 16 de agosto de 2012, por iniciativa do senhor deputado estadual Luiz Claudio Marcolino e da bancada do Partido dos Trabalhadores foi promovida a realização de audiência pública com o tema “Precarização do Trabalho – Desafios e Perspectivas”, que contou com a participação de representantes de entidades sindicais, juízes, advogados, estudiosos, representantes de parlamentares, centrais sindicais, Superintendência Regional do Trabalho de São Paulo e do Fórum Nacional Permanente em Defesa dos Direitos dos Trabalhadores Ameaçados Pela Terceirização.

A discussão concentrou-se em torno de projetos de lei (PLs) que tramitam na Câmara dos Deputados, quais sejam o PL nº 4302/1998, que dispõe sobre as relações de trabalho na empresa de trabalho temporário e na empresa de prestação de serviços a terceiros, de autoria do Poder Executivo, e o PL nº 4330/2004, que dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e as relações de trabalho dele decorrentes, de autoria do deputado federal Sandro Mabel, bem como o substitutivo desta última propositura, de autoria do deputado federal Roberto Santiago.

Os participantes da mencionada audiência pública concluíram que os PLs supracitados estimulam a precarização das condições de trabalho, em detrimento dos direitos conquistados pelos trabalhadores, previstos na legislação em vigor.

É notório que a terceirização é um fenômeno em franco crescimento, de modo que a edição de lei que não preveja a efetiva proteção aos trabalhadores irá fragilizar ainda mais a já precária situação atual dos terceirizados. De um modo geral, verifica-se que o aumento desenfreado da terceirização teve como consequência o desrespeito às normas de saúde e segurança, o aumento do número de acidentes e doenças do trabalho, baixos níveis salariais, alta rotatividade, etc.

Deste modo, o valor social do trabalho e a dignidade da pessoa humana são deixados de lado, pois os terceirizados não conseguem ter seus direitos trabalhistas respeitados da mesma forma que os outros trabalhadores, sofrendo uma espécie de discriminação como se fossem uma subcategoria.

Outro aspecto relevante é que a terceirização aumenta a divisão entre os trabalhadores e obsta a organização sindical, dificultando ainda mais a resistência da classe trabalhadora contra os abusos cometidos pelos empregadores. Surge assim um círculo vicioso, pois em razão da ausência de efetiva organização sindical os terceirizados não conseguem defender seus interesses, fazendo com que o desrespeito aos seus direitos trabalhistas aumente cada vez mais.

Ademais, caso os PLs referidos sejam aprovados, aspectos essenciais à proteção do trabalhador não serão garantidos, como a responsabilidade solidária das empresas envolvidas na terceirização, a proibição de terceirização no tocante às atividades permanentes e inerentes da tomadora e a plena igualdade de direitos entre os empregados e os terceirizados.

Destarte, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO repudia os termos dos Projetos de lei nº 4302/1998 e 4330/2004, em trâmite na Câmara dos Deputados, nos aspectos que conduzem à precarização das condições de trabalho dos trabalhadores terceirizados, e apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos políticos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que tais proposituras não sejam efetivadas, tendo em vista os enormes prejuízos que ocasionariam para a sociedade a edição de leis que não primam pela ampla proteção ao trabalhador terceirizado, ao estabelecer, por exemplo, a ausência de responsabilidade solidária entre a empresa prestadora de serviço e a contratante ou a administração pública (art. 10 e 12 do PL nº 4330/2004) e a permissão para terceirização de atividades inerentes à atividade econômica da contratante (art. 4º, § 2º do PL nº 4330/2004).
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